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LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - O candidato recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este CADERNO DE QUESTÕES, com o tema da REDAÇÃO e os enunciados das 60 (sessenta) questões objetivas, sem 
repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

Questões Objetivas  No das Questões Valor por questão Total
Conhecimentos Básicos

Língua Portuguesa 1 a 10

1,00 ponto 35,00 pontos
Língua Estrangeira (Inglês ou Espanhol) 11 a 15
Ética no Serviço Público 16 a 20
Inovação 21 a 35

Conhecimentos Específicos 36 a 60 2,00 pontos 50,00 pontos
Redação - - 25,00 pontos

b) 1 folha para o desenvolvimento da REDAÇÃO, capeada pelo CARTÃO-RESPOSTA destinado às respostas das questões 
objetivas formuladas na prova.  

02 - O candidato deve verificar se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que 
aparecem no CARTÃO-RESPOSTA. Caso não esteja, o fato deve ser IMEDIATAMENTE notificado ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, com caneta esferográfica de 
tinta preta, fabricada em material transparente.

04 - A REDAÇÃO deverá ser feita com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material transparente.

05 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e preen-
chendo todo o espaço compreendido pelos círculos, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material trans-
parente, de forma contínua e densa. A leitura ótica do CARTÃO-RESPOSTA é sensível a marcas escuras, portanto, os campos 
de marcação devem ser preenchidos completamente, sem deixar claros.

  Exemplo:  

06 -  O candidato deve ter muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O 
CARTÃO-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado em suas 
margens superior e/ou inferior - DELIMITADOR DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

07 - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); só 
uma responde adequadamente ao quesito proposto. O candidato só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais de 
uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

08 - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 
09  - SERÁ ELIMINADO deste Concurso Público o candidato que:

a) se utilizar, durante a realização das provas, de aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de registro, eletrônicos 
ou não, tais como agendas, relógios não analógicos, notebook, transmissor de dados e mensagens, máquina fotográfica, 
telefones celulares, pagers, microcomputadores portáteis e/ou similares;

b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou a FOLHA DE 
REDAÇÃO capeada pelo CARTÃO-RESPOSTA;

c) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou a FOLHA DE REDAÇÃO capeada pelo CARTÃO-RESPOSTA, 
quando terminar o tempo estabelecido;

d) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.
Obs. O candidato só poderá ausentar-se do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das mesmas. 

Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES, a qualquer momento. 
10 - O candidato deve reservar os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações 

assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.
11 - O candidato deve, ao terminar as provas, entregar ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE REDAÇÃO capeada 

pelo CARTÃO-RESPOSTA e ASSINAR A LISTA DE PRESENÇA.
12 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS E DE REDAÇÃO É DE 4 (QUATRO) HORAS, 

findo o qual o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE REDAÇÃO capeada 
pelo CARTÃO-RESPOSTA.

13 - As questões e os gabaritos da Prova Objetiva serão divulgados no primeiro dia útil após sua realização, no endereço eletrônico 
da FUNDAÇÃO CESRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

36
A taxa de retorno esperada de um projeto de investimento 
a ser realizado por certa empresa é de 20% ao ano. Para 
financiar o gasto de investimento, a empresa decide fa-
zer um empréstimo ao custo de 10% ao ano, aumentando 
a proporção de endividamento sobre o capital próprio no 
seu passivo. 
Essa decisão da empresa acarreta várias consequências 
em relação ao que ocorreria caso financiasse o gasto com 
capital próprio. Entre essas consequências NÃO se en-
contra o(a)
(A) aumento dos encargos financeiros da empresa.
(B) aumento do retorno esperado sobre o capital próprio 

da empresa.
(C) aumento da variância do retorno sobre o capital pró-

prio da empresa.
(D) diminuição do valor dos tributos pagos pela empresa.
(E) diminuição da taxa de retorno esperada do projeto de 

investimento.

37
As relações entre os haveres e as obrigações de curto 
prazo de uma empresa fundamentam o cálculo dos índi-
ces de liquidez, visando à avaliação da situação da em-
presa.
Entre as relações listadas abaixo, a única considerada um 
índice de liquidez é a:
(A) (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)
(B) (Empréstimos e Financiamentos) / (Patrimônio Líquido)
(C) (Juros Totais a Pagar) / (Vendas Totais)
(D) (Lucro Operacional) / (Vendas Totais)
(E) (Receita Operacional Líquida) / (Ativo Total)

38
Um pesquisador testa uma hipótese sobre o valor de um 
parâmetro da distribuição de probabilidades que descreve 
a população da qual extraiu uma amostra. O pesquisador 
define uma estatística S a ser usada no teste, bem como 
as hipóteses nula H0 e alternativa H1. 
Nesse contexto de teste estatístico, verifica-se que o(a)
(A) erro do tipo I consiste em aceitar H0 quando H0 for 

falsa.
(B) erro do tipo II consiste em rejeitar H0 quando H0 for 

verdadeira.
(C) nível de significância estatística do teste é a probabili-

dade de cometer o erro do tipo II.
(D) região crítica ou de rejeição é o conjunto de valores de 

S cuja ocorrência levaria à rejeição de H0.
(E) soma da probabilidade do erro do tipo I com a proba-

bilidade do erro do tipo II é igual a 1.
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39
Dois projetos de investimentos diferentes implicam gas-
tos iniciais iguais, seguidos de uma sequência de recebi-
mentos em períodos posteriores. Ambos os projetos têm a 
mesma taxa interna de retorno de 10% por período.
Deduz-se que, necessariamente, os dois projetos têm 
o(a) mesmo(a)
(A) período de retorno do capital investido
(B) valor presente líquido à taxa de desconto de 5% por 

período 
(C) valor presente líquido à taxa de desconto de 10% por 

período
(D) prazo total até o término
(E) sequência de recebimentos nos períodos posteriores 

aos gastos iniciais

40
As variáveis Y e X são relacionadas deterministicamente 
segundo a expressão matemática Y = 0.6 X. Uma pessoa 
escolhe vinte valores diferentes para X e calcula os Y cor-
respondentes pela expressão Y = 0.6X.
O coeficiente de correlação entre os valores de X e os 
correspondentes valores de Y é igual a
(A) 0.3
(B) (0.3)0.5

(C) 0.6
(D) (0.6)0.5

(E) 1.0

41
A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
no 101/2000) estabelece os procedimentos de finanças 
públicas a serem seguidos, visando ao planejamento e à 
transparência das ações governamentais.
Essa lei 
(A) é aplicável à União e ao Distrito Federal, apenas.
(B) é aplicável aos Estados e aos Municípios, apenas.
(C) é aplicável ao Poder Executivo, apenas.
(D) impõe limites e condições a respeito da renúncia de 

receitas pelos governos.
(E) determina as despesas de capital para o próximo 

exercício financeiro.

42
Um dos riscos típicos associados a uma instituição finan-
ceira é o risco operacional.
Esse risco pode ser considerado decorrente de
(A) uso de processos e controles internos inadequados.
(B) redução da qualidade como devedor de algum toma-

dor de empréstimos.
(C) variação distinta de preços de ativos ou passivos, de-

vido a sensibilidades diferentes a mudanças no mer-
cado.

(D) inadimplência dos tomadores de empréstimos.
(E) alteração no valor de mercado do portfólio de títulos 

de renda fixa da instituição.

43
Um novo investimento X é acrescentado a uma carteira 
preexistente de investimentos. Embora o risco de X (me-
dido pelo desvio padrão do seu retorno), considerado iso-
ladamente, seja mais elevado que o da carteira preexis-
tente, o risco dessa carteira diminuiu consideravelmente 
após o acréscimo do novo investimento.
Uma explicação possível para essa diminuição é a de que 
X tem 
(A) retorno correlacionado negativamente com o da car-

teira preexistente.
(B) desvio padrão de retorno menor que o da carteira pre-

existente.
(C) valor total menor que o da carteira preexistente.
(D) retorno esperado positivo.
(E) retorno esperado negativo.

44
Em relação ao Sistema Financeiro Nacional (SFN), consi-
dere as afirmativas a seguir.
I - O Conselho Monetário Nacional (CMN) é um órgão 

normativo do SFN.
II - O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social (BNDES) é uma instituição fi nanceira não 
monetária.

III - A Taxa de Juros Selic é uma taxa de referência para 
as operações com títulos públicos federais.

IV - A Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) é usada pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) na formação do custo de seus em-
préstimos.

É correto o que se afirma em
(A) I e II, apenas
(B) II e III, apenas
(C) I, II e III, apenas
(D) II, III e IV, apenas
(E) I, II, III e IV

45
Há várias condições que ampliam o risco de crédito de 
uma instituição financeira e que, portanto, devem ser con-
sideradas e controladas para mitigar esse risco. 
Dentre as condições listadas a seguir, todas ampliam 
esse risco, EXCETO:
(A) A falta de entendimento adequado sobre a operação 

do tomador de empréstimos.
(B) A falta de conhecimento sobre as variações futuras 

nas condições econômicas globais.
(C) A concessão de créditos para empresas ou indivíduos 

econômica e financeiramente correlacionados.
(D) A instabilidade das fontes dos recursos captados pela 

instituição financeira.
(E) O acompanhamento inadequado da evolução do to-

mador de empréstimos.
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46
Os diagramas abaixo representam diferentes fluxos finan-
ceiros. Em cada diagrama, a seta para baixo, a partir da 
linha horizontal, representa um gasto, em reais, do valor 
escrito junto à flecha; similarmente, as setas para cima re-
presentam uma receita em reais correspondente ao valor 
junto à flecha.
O único fluxo financeiro, cuja taxa interna de retorno é 
exatamente 10% por período (taxa de juros compos-
tos), é o 
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47
As metas e as prioridades da Administração Pública Fe-
deral para o exercício financeiro seguinte, inclusive no 
que diz respeito às mudanças tributárias e às despesas 
de capital, são estabelecidas, anualmente, pela Lei de
(A) Metas Prioritárias
(B) Responsabilidade Fiscal
(C) Diretrizes Orçamentárias
(D) Plano Plurianual
(E) Planejamento Estratégico

48
As Figuras abaixo mostram os gráficos de diversas fun-
ções que deveriam representar a distribuição acumula-
da de probabilidade de uma variável aleatória contínua 
X. Essa variável X assume valores no intervalo fechado 
[0, 1], segundo uma distribuição uniforme. 
Constata-se que o gráfico correspondente à distribuição 
acumulada de X é o da Figura

(A) probabilidade acumulada

x10

1

(B) probabilidade acumulada

x10

1

(C) probabilidade acumulada

x10

1

(D) probabilidade acumulada

x10

1

(E) probabilidade acumulada

x10

1
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O enunciado a seguir deve ser usado para responder às questões de nos 49 e 50.

Abaixo são apresentadas estatísticas das notas brutas obtidas pelos candidatos em um concurso público: 

Média  aritmética: 78 
Variância: 100

A nota de cada candidato foi transformada em nota padronizada, calculada considerando-se a seguinte fórmula:

Nota padronizada = 50 + 5 x
[Nota bruta do candidato - Média aritmética das notas brutas]

Desvio padrão das notas brutas
 
49
A média das notas padronizadas é
(A)   0
(B) 28
(C) 50
(D) 55
(E) 78

50
A variância das notas padronizadas é
(A) 25
(B) 50,5
(C) 52,5
(D) 55
(E) 75

51
Uma frota de veículos de mesmo modelo de uma empresa 
foi abastecida com o mesmo tipo de combustível. Para 
saber se há relação entre a distância percorrida em 
quilômetros pelo veículo e a quantidade de combustível 
gasto em litros, ajustou-se o modelo de regressão linear 
simples

Y  0  1X  

onde  Y  quantidade de combustível gasto em litros e 
          X  distância percorrida em km 

Os resultados obtidos foram:

Coeficientes 
estimados

Erro 
padrão Estatística t     P-valor IC(95%)

Constante 4,86 0,269 18,06 0,00 [4,33;5,39]
Distância (km) 0,08 0,001 84,17 0,00 [0,08;0,09]

Com base nos resultados acima, tem-se que:

(A) Não há evidências estatísticas suficientes para rejeitar 
as hipóteses H0 : 0 = 0, H0 : 1 = 0 ao nível de 5%.

(B) Apenas a H0 : 0 = 0 é rejeitada ao nível de 5%.
(C) Apenas a H0 : 1 = 0   é rejeitada ao nível de 5%.
(D) A reta estimada é = 0,08 + 4,86 X.
(E) Os coeficientes estimados são todos significativos ao 

nível de 5%.

52
Foi realizado um estudo com o objetivo de avaliar se o 
tempo que o café moído fica estocado afeta seu aroma. 
Em cada uma das sessões de avaliação sensorial, duas 
amostras foram obtidas ao acaso e os avaliadores atribu-
íram uma pontuação à amostra.

Sejam as variáveis:  X = Tempo de Estocagem, Y1 = Pon-
tuação Média da Amostra 1 e Y2 = Pontuação Média da 
Amostra 2. A matriz de variância e covariância está re-
presentada abaixo.

X Y1 Y2

X 140 7,4 8,6

Y1
7,4 0,5 0,4

Y2
8,6 0,4 0,6

Sendo assim, qual é o coeficiente de correlação, aproxi-
mado, entre o X e o Y1?  
(A) 0,5
(B) 0,88
(C) 1
(D) 0,5
(E) 0,88



ANALISTA - ÁREA 2 - CRÉDITO E FINANÇAS15

FINEP

56
As três estratégias competitivas genéricas, decorrentes 
da interação entre os tipos básicos de vantagem compe-
titiva e o escopo das atividades de uma empresa são: a 
liderança de custo, a diferenciação e o enfoque.
Assim, uma empresa com estratégia de
(A) diferenciação seleciona para atender apenas a um 

segmento da indústria, ou, no máximo, a um pequeno 
grupo de segmentos.

(B) liderança de custo procura tornar-se o produtor de 
custo mais baixo da sua indústria, ampliando o leque 
de produtos para usufruir economias de escopo.

(C) enfoque procura ser a única empresa com certos atri-
butos valiosos e importantes para todos os comprado-
res da indústria.

(D) liderança de custo tem a menor variedade possível de 
produtos para aproveitar as economias de escopo.

(E) diferenciação vende um produto padrão, sem maquia-
gem ou variedades especiais. 

57
Ao realizar uma transferência de recursos para uma 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIP) com a qual a União havia celebrado um convênio, 
utilizou-se um banco privado. Todos os pagamentos 
efetuados tiveram a identificação do beneficiário final e o 
depósito efetuado em conta de sua titularidade.  
Analisando-se essa situação, verifica-se que
(A)  a União não pode celebrar convênios com OSCIP.
(B)  a transferência se deu na forma prescrita na Legislação 

Federal. 
(C)  o beneficiário poderá indicar qualquer conta de sua 

titularidade para o recebimento dos pagamentos, des-
de que separe essas rubricas das demais operações 
efetuadas. 

(D)  os pagamentos à OSCIP não poderiam ser realizados 
através de instituição financeira privada. 

(E)  os pagamentos efetuados não precisam ter beneficiá-
rio identificado, pois a Constituição Federal garante o 
sigilo bancário.

53
A Constituição Federal em vigor, com relação ao orça-
mento público, NÃO preconiza o seguinte:
(A) o orçamento público revela as prioridades e progra-

mas de ação da Administração Pública, conjugando 
as necessidades e os interesses dos três poderes.

(B) o orçamento público é lei em sentido formal que pre-
vê as receitas públicas e autoriza os gastos públicos, 
sem criar direitos subjetivos e sem modificar as leis 
financeiras e tributárias.

(C) o orçamento público é considerado essencialmente por 
seu conteúdo contábil e técnico, materializando-se em 
um documento de ordem financeira, adequando-se, 
em segundo plano, aos interesses da população.

(D) o orçamento público atual tem duas funções precípu-
as: a política e a econômica, sendo a primeira forma 
de controle da Administração Pública quanto à exe-
cução de despesas no período e limites estabeleci-
dos em lei, e a segunda traduz-se na necessidade do 
equilíbrio econômico do orçamento, evitando-se o ex-
cesso de endividamento público.

(E) o orçamento público, sob o aspecto jurídico, se ma-
terializa através da lei orçamentária anual; da lei de 
diretrizes orçamentárias e da lei do plano plurianual.

54
O Acordo de Basileia é um tratado de intenções entre os 
bancos centrais no sentido de estabelecer regras pruden-
ciais mínimas para as atividades bancárias.
Essas regras dizem respeito ao
(A) limite máximo de crédito a pessoas físicas e jurídicas 

que não ofereçam garantias suficientes.
(B) limite máximo de captação junto ao público de depósi-

tos excessivamente voláteis.
(C) limite mínimo para o spread bancário cobrado nas 

operações de empréstimo.
(D) requisito mínimo de patrimônio, tendo em vista o total 

e a qualidade dos ativos do banco.
(E) requisito mínimo de captação de recursos governa-

mentais por parte do banco.

55
A entidade que celebrar convênio de natureza financeira 
que tenha por objeto a execução de projeto de responsa-
bilidade de órgão da Administração Pública Federal está 
sujeita à prestação de contas final.
Essa prestação de contas deverá
(A) estar acompanhada dos documentos que vierem a ser 

solicitados pelo chefe do órgão gestor.
(B) ser guardada, obrigatoriamente, pelo contador, no 

caso de contabilidade terceirizada, dentro do prazo 
legal.

(C) ficar arquivada pelo prazo de 10 anos, podendo o pra-
zo ser estendido por igual período.

(D) ter sua regularidade ou irregularidade decidida pelo 
órgão ou entidade concedente.

(E) ter seu prazo estendido até 30 dias após o término da 
vigência do convênio. 

RASCUNHO
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60
Antes de celebrar contrato de repasse com entidades 
privadas sem fins lucrativos, a União deverá fazer um 
chamamento público para selecionar os projetos ou as 
entidades que tornem mais eficaz o objeto do ajuste. 
Em relação à chamada pública, considere as afirmativas 
a seguir.

I  -  A chamada pública deverá estabelecer critérios ob-
jetivos visando à aferição da qualifi cação técnica e à 
capacidade operacional do convenente para a ges-
tão do convênio.

II  -  O dirigente máximo da entidade da Administração 
Pública Federal poderá, mediante decisão funda-
mentada, excepcionar a exigência da chamada pú-
blica para a realização de programas de proteção a 
pessoas ameaçadas ou em situação que possa com-
prometer sua segurança.

III  -  O Ministro de Estado poderá excepcionar a exigên-
cia  da chamada pública nos casos de emergência 
ou calamidade pública, quando caracterizada situ-
ação que demande a realização ou manutenção de 
convênio ou contrato de repasse pelo prazo máxi-
mo de cento e oitenta dias consecutivos e ininter-
ruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade.

IV  -  À chamada pública, inclusive quanto ao seu resultado, 
deverá ser dada publicidade, especialmente por 
intermédio da divulgação na primeira página do sítio 
ofi cial do órgão ou entidade concedente, bem como 
no Portal dos Convênios.

É correto o que se afirma em:
(A) I e II, apenas
(B) I, II e III, apenas
(C) I, III e IV, apenas
(D) II, III e IV, apenas
(E) I, II, III e IV

RASCUNHO

58
O Decreto no 6.170/07, art. 2o, traz alugmas vedações 
quanto à celebração de convênios e contratos de repasse.
Dentre essas vedações, encontra-se a seguinte:
(A) A entidade privada sem fins lucrativos não poderá ce-

lebrar convênio com órgão ou entidade pública (con-
cedente), que tenha como dirigente agente político de 
Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigen-
te de órgão ou entidade da administração pública de 
qualquer esfera governamental, ou respectivo cônju-
ge ou companheiro, bem como parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

(B) O conceito de dirigente é aquele que possua vínculo 
com entidade privada sem fins lucrativos, mesmo que 
não detenha qualquer nível de poder decisório.

(C) Uma proposta de emenda parlamentar com valor infe-
rior a R$ 100.000,00 pode ser cadastrada no SICONV.

(D) As entidades privadas sem fins lucrativos estão 
dispensadas de atender ao princípio da impessoalidade 
na aquisição de bens e contratação de serviços com 
recursos de órgãos da Administração Pública federal.

(E) Os órgãos e as entidades concedentes ou contratantes 
em nenhuma hipótese poderão incluir o nome dos 
inadimplentes no Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal – CADIN.

59
As transferências de recursos da União ocorrem mediante 
a utilização de convênios e contratos de repasse.
Em relação à definição de itens relativos a esse tema, 
considere as afirmativas a seguir. 
I - Contrato de repasse é um instrumento por meio do 

qual é ajustada a transferência de crédito de órgão 
da administração pública federal direta, autarquia, 
fundação pública, ou empresa estatal dependente, 
para outro órgão ou entidade federal da mesma na-
tureza.

II  -  Termo de cooperação é um instrumento administra-
tivo por meio do qual a transferência dos recursos 
financeiros se processa por intermédio de instituição 
ou agente financeiro público federal, atuando como 
mandatário da União.

III  -  Convênio é um acordo, ajuste ou qualquer outro ins-
trumento que discipline a transferência de recursos 
financeiros de dotações consignadas nos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social da União, visando 
à execução de programa de governo, envolvendo a 
realização de projeto, atividade, serviço, aquisição 
de bens ou evento de interesse recíproco, em regime 
de mútua cooperação.

É correto o que se afirma em
(A) I, apenas
(B) II, apenas
(C) III, apenas
(D) I e II, apenas
(E) I, II e III



ANALISTA - ÁREA 2 - CRÉDITO E FINANÇAS17

FINEP

RASCUNHO


